
 
 

CONTINUA O DESESPERO DOS 
PROFESSORES LESADOS NOS 

DESCONTOS DA SEGURANÇA SOCIAL 

 

Segurança social desconhece existência da CNL 
de trabalho individual, não marcada no horário, 
e desobedece ao IGEFE 

A própria Segurança Social não acata as 

decisões do IGeFE, ninguém se entende 

neste processo o que é deveras 

lamentável. 

-Paulo Nunes, do Departamento de Prestações e Contribuições, exerce o cargo na Segurança 

Social, mas não vai ser promovido, porque: 

-Não só desconhece totalmente o regime dos professores, como recusa instruções superiores 

de quem o domina e tenta fazer a "ponte" entre o sistema da Segurança Social e regime dos 

docentes, o Ministério da Educação , através do IGEFE, pois 

 

 

Desobedeceu ao ofício do IGEFE, que dava instruções para que os dias de trabalho 

declarados à Segurança Social da docente fossem corrigidos para 30 dias, por trabalhar mais 

6 horas diárias(20h letivas). 



 
 

-No primeiro contacto por carta registada com a professora, disse que a responsabilidade 

quanto à declaração dos dias de trabalho era unicamente da entidade empregadora, pois 

desconhecia a forma de contrato celebrado entre a docente e a escola.  

 

-Em resposta, recebeu cópia do contrato de trabalho e o ofício do IGEFE já 

mencionado/exibido acima, documentos enviados pela professora.  

-Optou por desobedecer ao IGEFE e como se agora a decisão quantos aos dias a declarar já 

não fosse responsabilidade da escola pediu ao agrupamento o horário de trabalho da docente 

que mencionava 1080 minutos, letivos+não letivos. Decidiu responder que a docente só 

trabalha 1080 minutos,componente letiva+não letiva(até desenhou um retângulo para 

salientar isso) e por isso não trabalha 6h diárias, IGNORANDO que existe a componente não 

letiva de estabelecimento e esta não é marcada no horário. 

 



 
 

O sr. Paulo Nunes até desenhou um retângulo para salientar que a docente só trabalha 1080 

minutos por semana, componente letiva +não letiva.  

 

-A ignorância sobre o regime dos professores, ainda que num cargo como este, até se 

perdoa, o que não se perdoa é que o sr.Paulo Nunes, da Seg.Social, recuse e desobedeça a  

instruções superiores de quem domina o regime dos docentes e tenta fazer a "ponte" entre 

o sistema da Segurança Social e regime dos docentes, o Ministério da Educação, através do 

IGEFE. 

-É grave indeferir um processo de queixa com base em IGNORÂNCIA E DESOBEDIÊNCIA a  um 

ofício do Ministério da Educação, que recebeu por carta, que explica que num horário de 20h 

letivas o valor a declarar são 30 dias, pois corresponde a 32h semanais(CL+CNL). 

Esta docente tem dias diferentes todos os meses para o mesmo salário declarado, mas este 

senhor Paulo Nunes, na sua incompetente competência também acha normal, o que é 

inadmissível. Esta professora levou faltas sem ter faltado, mas pagaram-lhe os dias que faltou. 

isto porque nunca tem os mesmos dias declarados e tem sempre o mesmo salário mensal! 



 
 

Perdoa-se a falta de competência deste senhor a resolver uma exposição/reclamação de uma 

docente por excesso de zero e gosto pela rebelia  de mandar o “IGEFE IR PASTAR LONGE, 

MAIS AS SUAS INSTRUÇÕES, QUE QUEM MANDA NA SEG.SOCIAL SOU EU”, mas não se 

perdoa que evoque o CPA para se desculpar de não dar mais resposta a esta reclamação, e 

ainda termine propondo à exponente a via judicial, desrespeitando assim os fundos providos 

pelas contribuições dos beneficiários. 

 

Resta a esta docente voltar a reclamar. Se o PS continuar a ignorar este lamentável desgoverno 

a que a situação contributiva dos docentes está sujeita e a falta de entendimento instalado 

entre Segurança Social e Ministério da Educação, transformando num imbróglio 

verdadeiramente desnecessário e deplorável, resta a todos os docentes contratados 

lembrarem-se disso na hora de votar.  


